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ELEIÇÕES

PL tenso com baixa 
aprovação de Bolsonaro 
Líderes do partido têm aconselhado o presidente a deixar embates de lado e focar mais na economia na busca pela reeleição

D
epois de trabalhar pe-
la filiação do presidente 
Jair Bolsonaro, o PL está 
preocupado com a que-

da de popularidade que o chefe 
do Executivo vem enfrentando. A 
sigla encomendou uma pesquisa 
para avaliar a opinião do eleito-
rado sobre a gestão de Bolsona-
ro, e o resultado veio abaixo da 
expectativa. 

Para completar, a pesquisa di-
vulgada ontem pela XP/Ipespe 
mostrou que o chefe do Execu-
tivo desponta com 64% de desa-
provação, a maior desde o início 
de seu mandato. Na intenção de 
votos, ele aparece com 24%, bem 
atrás do ex-presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva (PT), que continua 
na liderança absoluta, com 44%.

Líderes do PL têm aconselha-
do o presidente a deixar de lado o 
negacionismo em relação à pan-
demia, em especial, o posicio-
namento contrário à vacinação 
infantil contra a covid-19, e fo-
car no crescimento da economia.

Em caráter reservado, inte-
grantes do Centrão — bloco de 
sustentação do Executivo, do qual 
o PL faz parte — criticam a postu-
ra de Bolsonaro. De acordo com 
um deputado ouvido pela repor-
tagem, “da forma como o presi-
dente está conduzindo o país, em 
especial com relação à economia 
e à pandemia, não está certo”. O 
parlamentar destacou que há bri-
gas internas, e, a cada dia, cai mais 
um aliado. “A maioria dos parla-
mentares não concorda (com as 
atitudes do chefe do Executivo). 
Eu mesmo não posso concordar. 
A vacinação, por exemplo, é o que 
está salvando vidas”, afirmou.

Dentro do PL, o clima ain-
da é confortável para Bolsonaro. 
Porém há resistência por parte 
de alguns integrantes. Uma pes-
quisa interna, ocorrida no fim 
do ano passado, mostrou que 
ao menos 10% dos filiados com 
mandato não aprovam o apoio 
ao presidente.  

O deputado Lincoln Portela 

(MG) afirmou que a pesquisa “in-
formal” teve como objetivo con-
sultar os filiados sobre a entra-
da de Bolsonaro na legenda. De 
acordo com o parlamentar, os le-
vantamentos ocorrem com fre-
quência e são “uma forma de 
prezar pela democracia”. “Ape-
sar de algumas pessoas não en-
tenderem bem, o Partido Libe-
ral é extremamente democráti-
co. Consultamos as lideranças 
estaduais, líderes, presidente e 
vice-presidente. Uma consulta 
informal acontece”, frisou.

O parlamentar lembrou que, 
antes de o chefe do Executivo 
entrar no partido, foi feita uma 
consulta com os líderes e filia-
dos, que escolheram dar pode-
res totais ao presidente da le-
genda, Valdemar da Costa Neto, 
para decidir sobre os termos da 
aliança com Bolsonaro. Ele ad-
mitiu, no entanto, haver, sim, 
dissidentes. “É natural que, em 
um partido que tenha quatro 
senadores, como tínhamos; 44 
parlamentares, e venha um pre-
sidente da República para o par-
tido, com as características pe-
culiares de Bolsonaro, digamos 
que isso causa, em alguns esta-
dos, um certo desconforto. Há 
10% de pessoas que são contra, 
por questões pessoais ou locais.”

O deputado Capitão Augus-
to (PL) também sustentou que 
a maioria está com Bolsonaro. 
“Jamais existiria unanimidade. 
Mas isso aconteceria em qual-
quer partido que ele fosse. Numa 
legenda pequena, talvez não teria 
tanto impacto, como o PSL, que 
era pequeno quando o elegeu em 
2018”, declarou.

O parlamentar defendeu que 
“está cedo” para pavimentar ca-
minho em cima de pesquisas que 
“não têm credibilidade”. “Já sa-
bemos que são contaminadas e 
tendem a inflacionar os números 
para os candidatos à esquerda”, 
criticou. “Não é uma coisa que 
nos preocupa. O que a gente no-
ta é o dia a dia na rua, a populari-
dade cada vez aumentando mais, 
um presidente campeão absolu-
to nas redes sociais”, alegou.
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Missa de 7º dia e mensagem do papa

 O presidente Jair Bolsonaro 
esteve, ontem, na Catedral 
Militar Rainha da Paz, em 
Brasília, onde participou da 
missa de sétimo dia da morte 
da mãe, Olinda Bolsonaro. 
A cerimônia contou com a 
leitura de uma carta do papa 
Francisco endereçada ao chefe 
do Executivo. O texto foi lido 
pelo monsenhor Joseph Antony 
Puthenpurayil, representante 
do núncio apostólico. Na 
mensagem, o papa dirige-se 
diretamente a Bolsonaro e 
manifesta sua solidariedade 
ao presidente. “Com pesar, 
acabo de receber a notícia da 
morte de sua venerada mãe, 
que deixou belo testemunho 
cristão tanto no desempenho 
de sua missão familiar como 
na colaboração prestada à 
vida eclesial”, afirmou o líder 
da Igreja Católica, em nota. 
“Apresento a vossa excelência 
e à família enlutada minhas 
sentidas condolências e o 
conforto do Altíssimo, enquanto 
imploro ao senhor pela alma de 
sua serva”, acrescentou o papa.

Diante da inação do presiden-
te da República, Jair Bolsonaro, 
em definir o dia e o horário em 
que gostaria de depor à Polícia 
Federal (PF) sobre o vazamen-
to de dados sigilosos da institui-
ção, o ministro Alexandre de Mo-
raes, do Supremo Tribunal Fede-
ral (STF), determinou que o chefe 
do Executivo compareça às 14h 
de hoje, à sede da Superinten-
dência Regional da Polícia Fede-
ral no Distrito Federal para pres-
tar esclarecimentos.

Antes de ser intimado a depor, 
Bolsonaro teve 15 dias, depois 
prorrogados para 60, para ajus-
tar com as autoridades policiais 
os moldes em que ocorreria a oi-
tiva e informar o Supremo. “Não 
tendo o presidente da República 
indicado local, dia e horário para 
a realização de seu interrogatório 
no prazo fixado de 60 (sessenta) 
dias, determino sua intimação”, 
escreveu Moraes em despacho. 
O prazo se encerra hoje.

A decisão do ministro veio 
acompanhada do levantamento 
do sigilo dos autos do processo, 
o que torna público todos os vo-
lumes reunidos em pouco mais 
de cinco meses de investigação. 

Intimado a depor hoje na PF

Barroso: objetivo de conter disseminação de fake news
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O presidente Jair Bolsonaro 
(PL) chamou de “absurdo” uma 
eventual suspensão do Telegram 
no país por falta de colaboração 
no combate a notícias falsas em 
ano eleitoral. “A gente está ven-
do, é covardia o que estão ten-
tando fazer com o Brasil”, pro-
testou, ontem, em conversa com 
apoiadores na saída do Palácio 
da Alvorada.

Com mais de 1 milhão de ins-
critos, Bolsonaro é bastante assí-
duo na rede e compartilha diaria-
mente vídeos e pronunciamen-
tos. À frente dos adversários, ele 
se tornou o pré-candidato à Pre-
sidência da República mais in-
fluente da plataforma. Filhos do 

chefe do Executivo também são 
usuários. O senador Flávio Bol-
sonaro (PL-RJ) tem 92 mil inscri-
tos; o vereador Carlos Bolsonaro 
(Republicanos-RJ), pouco mais 
de 69 mil; e o deputado Eduardo 
Bolsonaro (PSL-SP), 52 mil.

Conforme mostrou o Correio 
nesta semana, a plataforma é 
paraíso das fake news e passou 
de um simples aplicativo de tro-
ca de mensagens para um dos 
principais vilões da Justiça bra-
sileira. A disseminação de con-
teúdo falso, violento e, muitas 
vezes, criminoso, é rotina.

Há mais de um mês, o presi-
dente do Tribunal Superior Elei-
toral (TSE), Luís Roberto Barroso, 

tenta contato com representantes 
do Telegram, sem sucesso. O mi-
nistro avalia a possibilidade de ba-
nimento da plataforma e defende 
que o assunto tem de ser debati-
do, também, pelo Congresso.

Em 16 de dezembro, Barro-
so enviou um ofício a Pavel Du-
rov, CEO do Telegram, por meio 
eletrônico, solicitando uma re-
união para discutir possíveis 
meios de cooperação entre o 
aplicativo e a Corte no comba-
te à desinformação. No docu-
mento, a Corte enfatizou que, 
por meio da plataforma, circu-
lam teorias da conspiração e in-
formações falsas sobre o siste-
ma eleitoral. (IS)

Presidente defende o Telegram

Não tendo o presidente 
da República indicado 
local, dia e horário 
para a realização de 
seu interrogatório 
no prazo fixado 
de 60 (sessenta) 
dias, determino sua 
intimação”

Trecho da decisão do ministro 

Alexandre de Moraes

O presidente do Tribunal Su-
perior Eleitoral (TSE), Luís Ro-
berto Barroso, debateu, ontem, 
com o chefe do WhatsApp, Will 
Cathcart, medidas para evitar 
disparos em massa durante as 
eleições deste ano. O encontro, 
de forma on-line, deu início à 
discussão sobre o desenvolvi-
mento do assistente virtual (cha-
tbot), oficial da Corte, no aplica-
tivo de mensagens.

Segundo o TSE, o objetivo é fa-
cilitar o rastreio dos disparos ilí-
citos. A proposta “auxiliará a ins-
tituição na comunicação com os 
eleitores, além de facilitar o aces-
so a serviços da Justiça Eleitoral, 
como consulta ao local de vota-
ção e acesso a informações so-
bre candidatos”. Além disso, fi-
cará disponível aos usuários um 
canal de denúncias para apontar 
contas de WhatsApp suspeitas de 
realizar disparos em massa.

De acordo com Barroso, a par-
ceria visa “minimizar a desinfor-
mação e os ataques antidemo-
cráticos”. Ele frisou que é preciso 
ter regras transparentes. “Embo-
ra algum grau de regulação esta-
tal seja inevitável, o modelo ideal 

Ferramenta  
no WhatsApp

deve partir de medidas concretas 
e políticas das próprias platafor-
mas. Isso pode ser feito mediante 
regras claras e transparentes nos 
seus termos de uso e serviços, 
como também por meio de par-
cerias com os órgãos públicos, 
quando necessário”, disse, após a 
reunião. “O acordo do WhatsApp 
com o TSE visa justamente prote-
ger a democracia contra compor-
tamentos inautênticos, mas sem 
restrição indevida ao debate pú-
blico e à liberdade de expressão.” 

Nas eleições de 2018, o 
WhatsApp foi usado ampla-
mente para a disseminação de 
fake news. A chapa formada 
pelo então presidenciável Jair 
Bolsonaro e pelo vice Hamil-
ton Mourão foi denunciada ao 
TSE por lançar mão do recurso. 
No julgamento do caso, em ou-
tubro do ano passado, a Corte 
formou maioria para a absolvi-
ção da dupla, mas avisou que 
a prática não seria tolerada no 
pleito deste ano. (CN)

O inquérito contra Bolsonaro 
foi instaurado em agosto do ano 
passado, logo após o presidente 
divulgar nas redes sociais infor-
mações sigilosas de investigação 
da PF sobre denúncias de inva-
são ao sistema interno do Tri-
bunal Superior Eleitoral (TSE) 
10 dias após o segundo turno da 
eleição de 2018.

Ao abrir o inquérito, Moraes 

atendeu ao pedido do TSE, que 
apontou a possibilidade de o pre-
sidente ter cometido crimes pre-
vistos no artigo 153 do Código Pe-
nal, que proíbe a divulgação, sem 
justa causa, de informações sigilo-
sas ou reservadas, assim definidas 
em lei, contidas ou não nos siste-
mas de informações ou banco de 
dados da administração pública.

Penalidade

A pena prevista é de um a qua-
tro anos de prisão. A decisão do 
ministro, porém, foi tomada de 
ofício, ou seja, sem que o pro-
curador-geral da República, Au-
gusto Aras, se manifestasse pre-
viamente sobre a pertinência da 
investigação.

Nos atos bolsonaristas de 7 
de setembro de 2021, Bolsona-
ro chegou a dizer que não mais 
cumpriria decisões do ministro 
Alexandre de Moraes. Diante da 
ameaça de abertura de processo 
de impeachment, recuou. Des-
cumprir decisão judicial pode 
ser enquadrado como crime de 
responsabilidade, como chegou 
a alertar à época o próprio presi-
dente do STF, Luiz Fux.

O presidente Jair Bolsonaro 
culpou os parlamentares 
pelos vetos que fez na peça 
orçamentária. “O Parlamento 
fez um Orçamento além da 
previsão de receita, e eu sou 
obrigado a cortar”, declarou. 
A peça orçamentária 
sancionada cortou os 
investimentos ao menor 
nível da história, para R$ 
42,3 bilhões, e tirou verbas 
de pastas como Trabalho e 
Previdência e Educação. Por 
outro lado, manteve os R$ 
16,5 bilhões destinados ao 
chamado orçamento secreto e 
R$ 4,9 bilhões ao  
fundão eleitoral.
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